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Dr . ALFREDO AUGUSTO RA~IALHO DE OLIVETRA 
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Dr . RICARDO SOARES PEREIRA DE SOUZA 

Secretário de Obras e Serviços P~bl ic~s 
Dr . ~IA:-IOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Ter ritório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0122 de 30 de janeiro de 1986 . 

O Governador do Territór i o Federal do Amapá , usando das 
at ri buiçÕes que lhe são conferidas pelo art i go 18, i tem II, 
do Dccrclo-l ei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 c tendo em 
visLa o que cons t a do Oficio n9 00061/86-GAB- SOSP , 

RESOLVE : 

Des ignar ANTON IO BRAGA CHUCRE, Direto r do Departamento 
de Est radas de Rodagem, Código DAS- 10 1. 2, do Quadro de Pes 
soal do Gove r no Te rritorial , para exercer acumulativanente;­
em subsLiLuição , o cargo de SecreLário de Obras e Se rviços 
P~blicos, durante o impedimento do respect ivo titular, que 
viajou até Belém do Pará , em objeto de serviço no período 
de 29 a 3 1 de janeir o do corrente ano . 

Macapá-Ap , em 30 de janeiro de 1986 , 989 da RepÚblica 
e 439 da Cr iação do Territór io Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove rnador Interino 

NINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0127 de 30 de janeiro de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapâ,usando das 
atribuições que l he são confe ridas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Telex n9 1584/86 - ~lliC/BRASfLIA, 

RESOLVE : 

Designar JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA , Secretário de ~duca 
çao e Cultura do Gove r no des te Territór i o , para viajar de 
~acapá , sede de suas atividades , até a cidade de BRAS!LIA­
DF, a fim de par ticipar de uma r eunião de Secretár ios Esta 
duais de educação com o Senhor Ministro da Educação - Dr~ 

Dr . 
Aud itor do Governo do Terri tór io 
JOSe VERfSSIMO TAVARES 

Secre tário de Educação e Cultura 
Pro f . J OÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr. 

Dr. 

Secretário de Agricultura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretári~· de Segurança P~blica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário de Sa~de 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

Mar co Maciel, no período de 03 a 05 de fevereiro do corren 
te ano 

~IDcapá-AP, em 30 de janeiro de 1986 , 989 da Rep~blica 
e 439 da Cr iação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador I nterino 

MINI STeRIO DO INTERIOR 

Território Feder al do Amapá 

DECRETO (P) N9 0 128 de 30 de janeiro de 1986 

O Governador do Territ õrio Federal do Amapá,usando das 
atr ibuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item II , 
do Decreto- lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Decreto (P) n9 /86- GABI , 

RESOLVE : 

Des ignar MARIA ~IADALENA DE MOURA ~lliNDONÇA , Professor a 
de Ensino de 19 e 29 Graus, LT-N - 60 1, Classe D, ref. 3, 
l otada na Secretaria de Educação e Cultura , para exercer , 
em substituição, o cargo de Secretário de Educação e Cultu 
ra do Governo deste Terri tório , durante o impedimento do 
respectivo titular , no período de 03 a 05 de fevereiro do 
corrente ano. 

~~capá-AP , em 30 de janeiro de 1986 , 989 da República 
e 439 da Cr i ação do Terr itório Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove rnador I nterino 

HINISTeRIO DO INTERIOR 

Territór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0129 de 30 de janei ro de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapá ,u sando das 
atr ibu i ções que lhe são confer idas pel o artigo 18 , item li, 
do Decreto- lei n9 41 I , de 08 de janei ro de 1969 e tendo em 
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vi s t a o que consta do Processo n9 28800 .00008/ 86- GAB-SOS P, 

RESOLVE : 

Por i disposiçi o da Prefeitura Municipal de Mazagio , 
a t ê ul terior de liberação , os ser vidores GERALDO ~IONÇÃO DE 
LUlA, Agente Admin i s t ra tivo, código LT- SA-701, Cl asse "A", 
referincia NM-1 7, lotado na Secre taria de Planejamento e 
Coordenaçio- SEPLAN, e ELIAS INÁCIO AIRES DOS SANTOS , Agen­
te de Ser viços de Engenharia, código LT-NM- 807, classe "D", 
r eferincia NH- 32, lotado na Secretaria de Obras e Servi ços 
P~b~icos-SOSP, sem prejuízo dos seus saljrios mensais e de 
mai s vantagens do referido encargo, pe rmitidos em l ei . 

Macapi- AP , em 30 de janeiro de 1986 , 989 da Rep~blica 
e 439 da Criaçio do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador I nter ino 

PREFEITURA MUNI CIPAL DE ~IACAPÁ 

GABI NETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 075/86 - PMM . 

O Prefeito Municipal de ~1acapj , usando das atribuiçÕes 
que lhe sio conferidas pelo item VI. II, do Ar t . 34 , da Le i 
n9 6 .448 , de 11 de outubro de 1977 , 

DECRETA : 

Ar t . 19 - EXONERAR ANTONIO DUARTE BRITO FI LHO, ocupan­
te da ca t egor ia funcional de Arquite to, Código ANSA .071 .5 , 
pertencente ao Quadro de Pessoal Variável des ta Prefeitur~ 
do Cargo em Comissio de Diretor de Planejamento e Contro le 
Organizacional , correspondente ao CÓdigo DAS . 10 1.2, da Se ­
cretaria ~lun icipa l de Planejamento e Desenvo lvimento Urba ­
no- SEMPLADUR , a pa r ti r de 17 de jane i ro de 1986 . 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrár io . 

CUMPRA- SE , REG ISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 17 de j anc i r o de 1986 . 

RAINUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL DE :IACAPA 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA :IUNIClPAL DE ADMINISTRAÇÃO , 
aos 17 dias do mês de jane i ro de 1986 . 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
SECRETÁRIO NUNICIPAL DE ADmNISTRAÇÃO 

PREFEITURA ~IUNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABI NETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 076/86 - PHH . 

O Prefe i ro Municipal de ~!acapá, usando das atribuiçÕes 

que lhe sio confe ridas pelo item VIII , do Art . 34 , da Lei 
n9 6 .448 , de 11 de ou t ubro de 1977 e , t endo em vista o dis 
posto nos Arts . 20 e 22 da Lei Nunicipal n9 219 de 19 de 
fevereiro de 1985 , 

DECRETA : 

Art . 19 - NOHEAR GILBERTO COLARES TÁVORA, EngenheÍro Ci 
vil , Código ANSEG. 078 . 3, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Variável desta Prefeitura , para exercer o Cargo em Comis­
são de Diretor de Planejamento e Controle Organizacional , 
correspondente ao Código DAS . 1.2, da Secretaria ~!unicipal 
de Pl ane j amento c Desenvolvimento Urbano - SEHPLADUR , a 
pa r tir de 17 de j ane i ro de 1986 . 

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrjrio . 

CUNPRA- SE , REGISTRE-SE E PUBLlQUE-SE . 

PALÁC IO 31 DE ~!J\1\ÇO , 1 7 de janeiro d" 1986. 

RAHIUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITO NUNICIPAL DE NACAP1\ 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA HUNICIPAL DE ADmN ISTRAÇ1\0, 
aos 17 dias do mês de janeiro de 1986 . 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
SECRETÁRIO NUNICIPAL DE ADNINISTRAÇÃO 

PREFEITURA ~IUN ICIPAL DE ~IACAPÁ 

GAB I NETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 77/86 - PN!-1 . 

O Prefeito Nunicipal de Nacap<Í ,u~ando das nlrihui,;Õe s 
que lhe sio confer idas pelo item VI I I, do Art . J4 , da Lei 
n9 6 .448 , de 11 de out ub ro de 1977 , 

DECRETA : 

Art. 19 - EXONERAR GILBERTO COLARES TÁVORA, ocup:lllte 
do cargo de Engenhe iro, Códi go ANSEG . 078 . 3, do Quadro de 
Pessoa l Va r ijvel desta Prefeitura , do Cargo em Comissio de 
Chefe da Divisão de Proj e tos e Custos, Código DAS . 101. I , 
do Depar t amento de Obras P~b l icas - SENOV, a partir de 17 
de janeiro de 1986 . 

Art . 29 - Revogam-se as dispos içÕes em con t rário . 

CmtPRA- SE , REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE . 

PALÁCIO 31 DE ~~RÇO, 17 de jane iro de 1986 

RAU!UNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITO HUNICIPAL DE ~~CAPÁ 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NUNICIPAL DE ADHTNISTRAÇÃO, 
aos 17 dias do mês de janeiro de 1986 . 

SANDRO LUI Z Dt: AZEVEDO COSTA 
SECRETÁRIO ~IUNICIPAL DE AD~IlNISTRi\ÇÃO 
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PREFEITURA ~!UNlCIPAL DE ~!ACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 103/86-I'HH . 

O Prefeito Munic i pa l de Hacap~ , usando das atribuiç~es 
que lhe sio conferidas pelo item VIII , do Art. 34 , da Le i 
n9 6 .448, de 11 de outubro de 1977 , e tendo em vista o dis 
posto no Art. 23, da Lei Huni.c ipal n9 219, de 19 de feve :: 
rei ro de 1985 , 

DECRETA: 

Art. 19- DESIGNAR OSVALDINA SILVA DE LUlA , ocupante do 
Ca rgo de Professo ra,Código AEC.P .044 .3, para exercer a fun 
ção de Vice-Diretora da Esco la ~tunic ipal de 19 Grau Rond~:: 
nia , correspondente ao Cbdigo CAI . 201 . 3 da Secretaria Muni 
c ipal de Educação, a partir de 21 de janeiro de 1986 . 

Art . 29 - Revogam-se as dispos iç~e s em contrár io . 

CUHPRA- SE , REGISTRE- SE E PUBLIQUE- SE . 

PALÁCIO 31 DE ~IARÇO, 23 de janeiro de 1986. 

RAUIUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Mun icipal de Nacapá 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADmNISTRAÇÃO , 
aos 23 dias do mês de janeiro de 1986 . 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secr etário ~unicipal de Administ ração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 104/86- P~ll-1. 

O Prefe ito Hunicipal de Macapá , usando das atribuiç~es 
que lhe são conferidas pelo item VIII ,do Art. 34 , da Lei n9 
6 .448, de 1 I de outubro de 1977 e , t endo em vista o dispas 
to no Art. 23 , da Le i Municipa l n9 219, de 19 de feverei ro 
de 1985 , 

DECRETA : 

Art. 19 - DES IGNAR BENEDITA VIEIRA BARROS, ocupante do 
Cargo de Professora, CÔd igo AECP .044 . 5, para exercer a fun 
ção de Vice- Diretora da Escola Munic ipa l de 19 Grau Pará ~ 
cor respondente ao Código CAI . 20 1 .3 da Secretaria Municipa l 
de Educaçao , a pa r ti r de 21 de janeiro de 1986 . 

Art . 29 - Revogam-se as dispos iç~es em contrário . 

CU~\PRA-SE , REG ISTRE-SE E PUBLIQUE- SE 

PALÁCIO 31 DE ~IARÇO, 23 de jane i ro de 1986 . 

RAINUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefe ito Municipal de Nacapá 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADHINISTRAÇÃO , 
aos 23 dias do mês de janeiro de 1986. 

SANDRO LUI Z DE AZEVEDO COSTA 
Secretário Municipal de Admini st raçio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 105/86- PMH. 

O Prefe ito ~tunicipal de ~lacapá, usando das atr ibuições 
que lhe são conferidas pelo item VIII, do Art . 34, da Lei 
nQ 6. 448, de 11 de outubro de 1977 e , Lendo em vi s t a o dis 
posto no Art. 23, da Lei Hun i c ipal n9 219, de 19 de feve :­
reiro de 1985 , 

DECRETA : 

Arl. 19 - DESIGNAR EDITH ~IARIA ABREU DA CONCEIÇÃO , oc~ 
pante do Cargo de Professora , Côdi go AECP..044.3, para exe~ 
cer a função de Vice-Dire t ora da Escol a Municipa l de 19 
Grau Hi ldemar Haia , correspondente ao Código CAI. 20 1.3 da 
Secretaria Municipal de Educação , a partir de 21 de janei­
ro de 1986. 

CUHPRA- SE REGISTRE-SE E PUBLIQUE- SE . 

PALÁCIO 31 DE ~IARÇO, 23 DE Janei ro de 1986 . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefe ito Munic ipa l de Macap~ 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA MUNICI PAL DE ADMINISTRAÇÃO , 
aos 23 dias do mês de janeiro de 1986. 

SANDRO LUlZ DE AZEVEDO COSTA 
Secre t á r io Munic ipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DOCRETO N<? 106/ 86-PMM. 

O Prefeito Municipal de Nacapá , usando das atribuiç&es 
que lhe sio conferidas pel o item VIII, do Art. 34 , da Lei 
n9 6 .448 , de 11 de outubro de 1977 e, tendo em vista o dis 
posto no Art. 23 , da Le i Munic{pal n9 219, de 19 de feve:: 
r eiro de 1985 , 

DECRETA: 

Art. 19 - DESIGNAR ~IARY VITORIA HONTEI RO DA COSTA, ocu 
pante do Cargo de Profes sora , Código AEC.P.044 . 4 , para exeE: 
cer a função de Vice-Di r e t ora da Escola Nunicipal de 19 Grau 
Ceará , correspondent e ao Código CAI .201.3, da Secretar ia 
Munic ipal de Educação, a parti r de 21 de j aneiro de 1986 . 

Art. 29 - Revogam- se as disposiç~es em contrário . 

CUMPRA- SE , REGISTRE-SE E PUBLIQUE- SE . 

PALÁCIO 31 DE ~RÇO , 23 dê janeiro de 1986 . 

RAU!UNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de ~lacapá 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA MUN ICIPAL DE ADmNI STRAÇÃO , 
aos 23 dias do mês de janeiro de 1986. 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secre tário Munic ipal de Ad·ninist ração 

PREFEITURA ~IUNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 I 07 /86-PMl>l. 

O Prefeito Municipa l de Macapá , usando das atribuiç~es 
que lhe são conferidas pe lo item VIII , do Art . 34, da Lei 
Q9 6.448, de I I de out ubro de 1977 e , t endo em vista o dis 
posto no Art. 23 , da Le i Municipal n9 219 , de 19 de feve:: 
r e iro de 1985 , 

DECRETA: 

Art . 19 - DESIGNAR ~RIA JOSe SANTANA ~IARTINS , ocupan­
te do Cargo de Agente de Por t aria , Códi go TP .01 2 . 1, para 
exercer a função de Secre tária da Escola Munic ipal de 19 
Grau Rora ima, correspondente ao Código CAI.201.1 , da Secre 
t aria Nuni c ipa l de Educação , a partir de 21 de janeiro de 
1986. 

Art . 29 - Revogam-se as dispo siç~es em contrário . 

CU}\PRA- SE , REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE ~RÇO , 23 de janeiro de 1986 . 

RAUIUI\"00 AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

PUBLI CADO NESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , 
aos 23 dias do mês de janei ro de 1986 . 

Sru~DRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secret~r io Munic ipal de Administração 

PREFEITURA ~IUNICIPAL DE ~CAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N9 1 08/86-P~ll-1 

O Pre~eito Nun i cipal de Nacapá, usando das atribu iç~es 
que lhe sao conferidas pelo it em VII I, do Art . 34 , da Lei 
n9 6.44.8, de 11 de outubro de 1977 e, tendo em vista o dis 
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posto no Ar t. 23, da Lei Municipal n9 219, de 19 de feve- · 
reiro de 1985, 

DECRETA: 
·Art. 19 - DESIGNAR ~~RINETE ARAÚJO DA SILVA OLIVEIRA , 

ocupante do Cargo de Professora, Código AEC.P . 044 . 3, para 
exercer a funç~o de Vice - Dire t ora da Escola Municipal de 
19 Grau Piauí, correspondente ao Código CA1. 201 .3 da Secre 
taria Municipal de Educaç~o, a partir de 21 de janeiro de 
1986. 

Art . 29- Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

ÇUMPRA-SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE . 

PALÁCIO 31 DE MRÇO , 23 de jane i ro de 1986 . 
RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 

Prefei to Municipal de }tacapá 

PUBLICADO NESTA SECRETARI A MUNICTPAl. DE ADNINISTRAÇÃO, 
aos 23 dias do mês de janeiro de 1986 . 

SANDRO LUIZ DE AÍEVEDO COSTA 
Secretário ~lunicipal qe Adminis tração 

CÃMARA DE VEREADORES DO MUNIC1PIO DE ~~CAPÁ 

LEI N9 263/86 - PMH 

Denomina de "PRAÇA DO AMtRICA" a atual Praça Francisco 
Benicio Pontes. 

O PRESIDENTE DA CM~ ~nJNICIPAL DE HACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá,aprovou,o Pre­
feito.Municipal sanc ionou e eu Promulgo de acordo com o Art. 30 , 
§1\> , da Lei n9 6. 448, de 11. 10 . 77 , a seguinte Lei: 

Art . 19 - Fica denominada de "PRAÇA DO ~~RICA", a 
atua l Praça Francisco Benício Pontes, s ituada entre as Ave 
nidas Ana Ne~y e ~~rcílio Dias , e as Ruas General Rondon e 
José Serafim, no Bairro Julião Ramos, nesta cidade. 

Art. 29 - Fica denominada de "PAUXY NUNES" , o Campo de 
f utebo l e as ~uadras de Vol ey e Baske tebool, situada den­
tro daquela praça. 

Art. 39 - Fica denominado de "Francisco Benício Pontes" 
o Par que Aquático , situado dentro daquela praça. 

Art. 49 -A present e Lei entrará em vigor, a partir da 
publicação , revogadas as disposições em cont rário . 

GABINETE DA PRESID!':NCIA DA CÃHARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
em 06 de j aneiro de 1986. 

ALCEU PAULO ~!OS FILHO 
Pres i dente em Exercício 

ATA DA ASSE~ffiL~IA GERAL DE CONSTITUI ÇÃO E 
FUNDAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO GABINETE DO GOVER 
NADOR - ASSERG/AP -

Aos vinte e sete dias do mês de dezembro de hum mil no 
vecentos e Oltenta e cinco, às 18 :00 horas , ' no Sal ão No 
bre do Pa l ácio do Governo, si t o à Rua General Rondon, 0259, 
nesta cidade de ~~capá, presentes as pessoas que s ubscre -
veram o Livro de Presença, assumiu a Presidência dos Traba 
lhos, ANTONIO PANTOJA FERNANDES, que convidou a mim, ~~RI= 
NEI ALENCAR FARIAS, para secretariar os traba lhos . Em se -
gu ida, foi rea l izada a leitura do Estatuto e submetida a 
ma t P.ria a deliberação da Assembléia que aprovou, por unani­
midade de votos , após algumas manifestações do plenário , 
passando em consequência o mesmo Estatuto, a ser o diploma 
que regerá a ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO GABINETE DO GO­
VERNADOR - ASSERG/AP, que foi feito nos seguintes termos: 

Art . 19 - A Associação dos Servidores do Gabinete do 
Governador, é uma Entidade Civil de caráter social, funda­
da a 2 7 de ·dezembro de 1985. 

CAPITULO I 

DA DENOmNAÇÃO, SEDE , DURAÇÃO E PATRU10NIO 

Art. 29 - A Associação dos Servidores do Gab inete do 
Governador, fnnda~~- nesta c idade de ~~capá, capital do Ter 
ritório Federal do Amapá, onde . t em sede e foro, com persa= 
nalidade jurídica da dos seus a ssociados , os quais respon­
dem sub sidiariamente pelas obrigações contraídas pela Asso 
ção, em mandato r egular de função . 

Art. 39 - A Associação dos Servidor es do Gab i nete do 
Governador , doravante conhecida neste Estatuto como ASSERG 
AP. Entidade de Responsabilidade ci vil , funciona rá por pra 
zo indeterminado na forma deste Estatuto e de acordo com 
as leis do País . 

Art. 49 - O Patrimônio da Associação dos Servidores do 
Gabinete do Gove rnador, é constituída pelos bens móveis e 
imóveis , direitos que possua ou que venha possuir. 

CAl' lTULO II 

DA FINALIDADE E OBJETIVOS SOCIAIS 

Art . 59 - A Associação dos Servidores do Gabinete do Co 

vernador , tem por finalidades: 

a) Promover atividades sociais, desportivas , 
rais e recreativa; 

cultu-

b) Promover a assistência social e orientação social 
aos sócios observando e acompanhando as cond içÕes do asso­
ciado de acordo com as condições financeiras e t écnicas da 
ASSERG/APj 

c) Representar seus associados e defender seus interes 
ses junto a estâncias competentes; 

d) ~~nter r elações com outras ent idades congeneres,ou 
não, na fo rma do interesse social; 

e) Auxiliar financeiramente , de acordo com a condição 
orçamentária da ASSERG/AP, o associado que necessitar des­
te benefício, de acordo com o parecer do estudo social do 
caso; 

f ) Auxílio financeiro, em forma de empréstimos a caso 
socia l de dependente do associado que conste de sua ficha 
proposta de sócios 1 observada a condição do associado, 

T!TULO II 
Dos socros 

CAPITULO I 
DAS CATEGORIAS 

Art. 69 - A Associação dos Servidores do Gabinete 
Governador, terá as segui ntes ca t egorias de sócios: 

I - Fundadores 
II - Beneméritos 
III - Honorários 
IV - Contribui ntes 

do 

§19 - Sócio fundador é o que se associou e tomou parte 
na reunião da fundação da Associação dos Servidores do Ga­
binete do Governador em 27 de dezembro de 1.985 . 

§29 - Sócio Benemêrito ê o que fazendo parte ou nao 
do quadro social , tenha contribuÍdo pecuriamente, com so­
mas consideráveis , nos proj etos de construção da sede so­
cial da Associação dos Ser vidores do Gabinete do Governa -
dor. 

§39 - Os tÍtul os de benemerância serão indicados pela 
Pre s idência, homologados em Assembléia Geral . 

§49 - Sócio contribuinte é aquele que acei to pela dire 
toria contribuir com mensalidade, aprovada anualmente ~ela 
Presidência . 

§59 - Sócio Honorário, é aquele que associado ou não te 
nha prestado benefício ou feito donativos ã ASsociação, re 
conhecido pela Pres idência aprovado em Assembléia Ge~al . -

Art . 79 - São condiçoes para admissão no Quadro Social: 
O candidato deverá satisfazer os seguintes requ i sitos : 

a) Ser servidor do Gabinete do Governador dir eta ou 1n 
diretamente; 

b) Apresentar declaração de seus dependentes , compro -
vando o grau de parentesco e juntando duas fotogr?fias 3/4, 
de cada dependente, inc l us ive a sua; 

c) Não t enha concor rido por qualquer mei o para despre~ 
tigiar a As'sociação; 

d) Ter sua propos t a aprovada pela Presidência da Asso­
ciação; 
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CAPÍTULO II 
DOS DEVERES 

Art . 89 - Constituem obr i gações dos Sócios: 

I - Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes deste Esta­
tuto, dos r egimentos Internos, Regulamentos e Normas Com -
plemen tares ela AS SERG/AP ; 

II - Colaborar para que a ASSERG/AP realize suas fina­
lidades; 

III - Acatar a s decisões dos Poderes da ASSERG/AP e das 
ent idades em que esta deva subordinação, bem como dos so­
cios invest idos de autor idade ; 

IV - Tratar com respe it o e cortesia qual quer sóc i o ou 
func i onário da ASSERG/AP; 

V - Satisfazer pontualmente os compromissos que con­
trair para com a Associ ação , diretamente por si ou por ter 
ce iros ; 

VI - Zelar pelo patrimônio, mate rial e moral da Asso -
ciação; 

VI I - Indenizar a Associação por prejuí zos 
causados por si, por depecdentes ou por pessoas 
do associado; 

ma ter i ais 
conv idada 

VIII - Pr opugnar pelo desenvolvimento<;, eng randecimento 
da Associa ção; 

IX - Comunicar ã Associação, por escr ito, qualque r al ­
teração nos dados fornecico s j un to a proposta de soc 1o , pa 
ra que se j am feitas as devidas modificaçÕes na ficha cor­
respondente; 

X - É obr i ga tória a apresen t ação da Carteira de l denti 
f i cação Social, sempre que solicitada por qualquer membro 
da Diretoria ou por empregado , ou sócios incumbidos de man 
te r 'a ordem e a disciplina . 

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS 

Art . 99 - São direitos dos Sócios : 

I - Tomar parte nas Assemb l éias Gerais, fazer propos -
t as , votar e ser votado, apresentar emendas e sugestões 
respeitadas as disposições pr evistas neste Estatuto e ou 
nos Regimentos Internos ; 

II - Frequentar as depend~nc ias soc 1a1s e participar 

das a tividades da ASSERG/AP, juntamente com sua fam í lia e 
ou dependentes;. 

III - Requerer ao Pres i dente conv ites especiais , pes­
soal e ;nt ransfe rível , para pessoas de sua amizade que go­
zam bom conce ito na soc i edade amapaense . 

IV - Acompanhar-se de vis i tantes, inclusive em dias de 
reuniões sociais e competiçÕes esportivas, respeitadas as 
prescriçÕes dos Regimentos, r espondendo pelo seu comporta­
mento ; 

V - Usar a Carteira social que possa identificar-se co 
mo sócio da ASSERG/AP; 

VI - Convocar Assembléia Gerais Extraordinárias, medi ­
an t e andânc i a através de co l eta de assinatura de 1/3 (um 
terço) de sócios em pl eno gozo de seus direitos socia is 
ju s t i ficando sua necessidade e indicando os assuntos a se­
rem espec i alment e abordados . 

Art. 109 - Para garantia dos dire i tos conferidos a 
ASSERG/AP fornecerá Cart eira de Identificação Socia l. 

Art . 11 9- Os sócios ou dependentes maiores de 18 anos 
que inf ringirem o presente Estatut o, o Re gimento I nt erno ou 
Normas Complementares da Associação ficarão suj e itos ãs se 
guintes penalidades: 

I - Advert~ncia verbal ou esc r ita; 
li - Repreensão~ 
III - Su sp e~são; 
IV - Exc lusao. 

§19 - O assoc i ado res ponderá solitariamente pe los atos 

praticados por seus de pendentes menores de 18 anos que ve­
nham infringi r o que dispÕem o Estatu t o, o Regimento I nter 
no e Normas Complementares da ASSERG/AP. 

§29 - A pena de suspensão de que trata o item I II do 
presente artigo , privar á o associado de seus di reitos so­
ciais , mas não o i sentará dos pagamen tos das contribuiçÕes 
e ou indenizaçÕes a que estiver obrigado , j unto a ASSERG I 
AP. 

§39 - A pena de exclusão serâ aplicada ao soc1o que 
ameaçar ou tentar agredir fisicamente por quaisquer meios 
os sócios ou membros da Admi nistração em qualquer dependê~ 
cia da Assoc iação . 

§49- O associado que cometer agre ssao moral, sofrerá 
as penalidades a seguir: 

I - Ofensa Horal Primária : 30 dias de suspensao 
II - Reincid~ncia: 180 di a s 
III - Ter ceira Falta : Exclusão . 

CAP!TULO IV 
DAS CONTR IBUIÇ0ES 

Art . 129 - As contribuições dos sócios serão fixadas p~ 
la Presidencia e aprovada pela Assembléia Geral . 

Art . 139 - O associado deverá contribuir mensalmente 
conforme a tabe l a aprovada anual mente pela Assembléia Ge­
ral. 

T1TULO III 
DOS ÚRGÃOS SOCIAIS 

CAPÍTULO I 
DO CONSTITUIÇÃO 

Ar t . 149- A ASSERG/AP compÕem-se dos seguintes Órgão 
Sacia is: 

I -Assembléia Ge ral; 
II - Diretoria; 
III - Conselho Fiscal ; 

Art . 159 - O exe r cíc io de qualquer cargo sera sem remu 
ae ração ou vantagens de qualquer espécie, e sem ônus para 
a ASSERG/AP. 

Art. 179 - SÓ poderão ser eleitos para os diversos car 
gos os sóc i os: 

I - Que t enham domicí lio em ~~capá; 

11 - Com mais de trê s meses de a s sociado; 

III - Com mais de v i nte e hum anos de idade ; 

IV - Que não tenham sofrido penalidades nos Úl timo s 
(06) meses; exceto para o caso de Pr esidente , quando será 
exig ida a inexist~nc ia de qualquer punição . 

Art. 189 - Quando ocorrer penalidades durante o manda-
to, o membro se rá au tomat icament e afastado do cargo que 
exerce . 

Ar t . 199 - A votação para os cargos eletivos serao se­
cr etas, proibidas a representação por procuração . 

Art . 209- Os r esultados da votação serão obt i dos por 
maio r ia simple s de votos: 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de empa t e será considerado 
el eito o candida t o ma is an t igo da ASSERG/AP , e continuando 
empa tado será conduzido à Pr esidência e demais cargos o 
pos tulado com maior t empo de serviço pres tado ao Gabinete 
do Governador . 

CAPÍTULO II 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

SEÇÃO I 
DA CONSTITUIÇÃO 

Art. 219 - A Assemblé i a Gera l , Úr gão soberano da 
ASSERG/AP, se rá constituida pe los sóc ios f undadores e con­
tribuintes quite s e em pl eno gozo de s eus direitos e pode­
ra se r: 

I - Ordinária ; 
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II - Extraor dinária. 

Art. 229 - A Assembléia Ordinária será convocada pelo 
!'residente da ASSERG/AP, com antecedênda mín i ma de seten­
ta e duas (72) horas , para a 1? convocação e de uma (01)ho 
ra após para a 2? e Últ i ma convocação por edi tal afixado no 
quadro de avi so do Gabinete do Governador . 

I - Anualmente , no mês de janeiro para de l iberação so­
br e as prestações 'de contas e relatórios das atividades da 
Dire tor i a . 

li - A cada doi s (02) anos para eleger por escrutínio 
secreto o Pr esidente o Vice - Presidente e os Hembros do Con 
selho Fiscal. 

Art . 239 - A reunião de Assembléia Geral Ordinária Es­
pecial , deverá ser realizada na 1? quinzena do mês de No­
vembr o e a Diretor i a e l eita será empossada no dia 27 de de 
zembro em comemoração ao aniversário de fundação da Asso ~ 
ciação dos Servidores do Gabinete do Governador . 

Art. 249 - A Assembléia Gera·l Extraordinária realizar­
se- a em qualquer tempo : 

I - Quando convocada pelo Pre~idente da Diretoria para 
tratar de assuntos de interesses sociais ; 

Il - A reque r imento de no mínimo 2/3 dos socLos, para 
tomar conhecimento de qualquer ato administrativo centrá -
rio aos Estatutos ou aos interesses sociais ; 

111 - Por proposta da Presidência quando for 
necessário proceder a reforma do Estatuto; 

IV - Quando houver necessidade de tra tar de 
relevantes para a ASSERG/AP . 

julgada 

assuntos 

Ar t. 259 - Em primeira convocação as Assembl éias Gerais 
só poderão func i onar com a presença da ma i or ia dos soc1os 
e em segunda convocação com qualquer número, ressalvando -
se o caso de dissolução da ASSERG/AP , que terá que contar 
com 2/3 no mí nimo de associados em pleno gozo de seus di ­
r eitos, sociai~ e financeiros, forem convocados , declara -
da~ de modo explicíto na respectiva ~rdem-do-dia . 

Art. 269 - As Assembléias Gerais serão di r igidas pelo 
Presidente da Diretoria ou por seu substituto l egal . 

Art . 279 - Compete a Assembléia Geral: 

I - Eleger e empossar o Pr esidente, o Vi.ce - Presidente 
e os membros do Conselho Fiscal ; 

li - ueliber ar sobre as pr estações de contas e relató­
rios das atividades da Diretoria ; 

III - Tomar conhecimento e resolver os assuntos de in­
teresse social submetidos a j ulgamento ; 

IV - Dec i di r sobre os valores de cont r ibuições dos As­
sociados ; 

V- Aprovar o Estatuto e suas eventuais alterações ; 

DA CONSTITUIÇÃO 

CAP1TULO III 

DA DIRETORIA 

SEÇÃO I 

Art. 289- A ASSERG sera administrada por uma Direto -
ria, assim cons t ituÍda: 

I - Presidente; 

11 Vice-Presidente; 

111 - Diretor Administrativo; 

IV - Diretor de Patrimõni o; 

V - Diretor Financeiro; 

VI Diretor Social; 

VII - Diret or de Esportes . 

SEÇÃO II 

DAS ATR~BUIÇ0ES 

Art . 299 - Compete à Diretoria: 

I - Administrar a Associação, zelar pelos seus bens e 
interesses , promovendo seu engrandecimento; 

li - Aprovar os Regimes internos e suas eventuais alte 
rações ; 

III - Cumprir e faze r cumprir as dispo sições do presen 
te Estatuto, Regimes internos e Normas e compromissos assu 
midos, bem como as decisões da Assembléia Ge ral; 

IV - Estabelecer a progr amação anual da Associação atra 
vês de atividades de suas áreas, e o r espec t i vo orçamento , es­
timando a r eceita e fixando a despesa submetendo à apreci~ 
çao do Conselho Fiscal ; 

V - Aprovar Convênios , Contratos e Acordos; 

VI - Propor a Assembléia Geral, revisões dos valores de 
contribuições dos Assvciados ; 

VII - Aprovar admissão e suspensão dos sócios; 

VIII- Conceder , quando por motivo justificado, licen­
ça a qualquer um de seus membros pelo prazo máximo de (02) 
meses; 

IX - Propor , à Assembl éia Geral , alteração, deste Es­
tatuto; 

X - Aprovar a admissão e a demissão de colaboradores da 
Associação; 

XI - Subme ter ao Conselho Fisca l, para emitir parecer , 
o Balanço Geral, Relatórios financeiros e Prestações de Co~ 
tas; 

XII - Submeter à aprovação da Assembléia Ger al , o Ba­
lanço , o Relatório e demais atos da Di re t oria Inerentes as 
Normas da Assoc iação ; 

SEÇÃO UI 

DA PRESIDÊNCIA 

Art . 309 - A presidência da ASSERG/ AP é compos ta pelo 
Pr esidente e Vi ce- Presidente, eleitos em escrutÍnio secre­
t o na forma des t e Estatu to que exercerão suas funções com a 
direta cooperação dos Diretores de Departamentos. 

Art . 319 - Compete ao Presidente: 

I - Nomear os Diretores dos Departamentos; 

II - Convoca r e presidi r as reuniões de Assembléia Ge­
ral e de Diretoria ; 

III - Dar or i entação e supervisionar todas as a tivida­
des da Associação; 

IV - Manter perfeito entr osamento com o Gab i nete do Co 
vernador, objetivando permanente apoio à Associação; 

V - Assinar juntamente com o Diretor de Finanças , con­
ta Bancária, Cheques , cauçoes , recibos; 

VI -Dar quitação em documentos contábeis; 

VII - Firmar convênios, contratos e acordos; 

VIII - Divulgar anualmente, relatórios administrati 
vos e balancetes financeiros da ASSERG/AP ; 

IX - Assinar diariamente as correspondências da Assoei~ 
çao ; 

X - Proceder qual que r providências de caráter de urgên 
cia e comunicá-lo-posteriormente aos demais diretores; 

XI - Manter contatos com Associações ou Entidades con­
gêneres visando o desenvo l vimento da ASSERG/AP; 

XI I - Representar a ASSERG/AP , em juízo e fora de l e 
constituir representantes; 

Art. 329 - Compete ao Vice-Presidente : 

I - Substituir o Presidente em seus impedimentos even­
tuais; 

II - Assumir a Pres idência da ASSERG/AP em caso de 
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a) Renúncia do Presidente; 

b) Abandono do cargo por tempo superior a 60 (sessenta 
dias); 

c) Causa Horais; 

III - Exercer responsabilidade de cariter 
por designaçio do Pres id ente ; 

t emporário 

IV - Cons t i tui r grupos de colaboradores aprovados pelo 
Presidente para desenvolve r plano de trabalho ; 

V - Sugerir metas e planos de ação para o desenvolvi -
menta e ampliaçio dos beneficios a serem prestados aos as­
soc iados; 

VI - Part i cipar, coordenar e orientar a elaboração dos 
programas gerais e específicos da Associaçio . 

Art. 339 - Compete ao Diretor Administrativo: 

I - Substituir o Vice-Presidente em seus impedimen­
to eventuais; 

li - Responsabilizar-se da correspondência diária e do 
expediente interno e externo : 

III - Organizar e manter atualizado o fichário do qua­
dro soc ia l; 

IV - Coordenar e supervisionar os trabalhos de lavratu 
ra das atas das r euniões da Diretor ia e da Assembléia Ge~ 
ra l; 

V - Administrar os bens pa trimoniais da ASSERG/AP; 

VI - Convocar por ordem do Presidente as reuniões admi 
nistrativas e de Assembléia Ge ral com antecedência m1n1ma 
de 72 (setenta e duas) horas divulgando hora, data, l oca l e 
ordem do dia; 

Art . 349 - Compete ao Dire tor financeiro 

I - Efetua r recebimento das mensal i dades e outras obri 
gaç~es f inanceiras dos sôcios ; 

II - Efe tuar os pagamentos dos débitos e despesas con­
t raídas pela ASSERG/AP depois de autorizada pelo presiden­
te; 

III - Assinar com o Pres i dent e : Cheques, Cauções , con 
tas Bancárias e Documentos Contãbeis; 

IV - Assinar recibos e balancetes mensais e anuais; 

V - Organizar e manter atualizada a escrita financeira 
ela Associaçio do Servidores do Gabinete do governador; 

VI - Noti f icar sõcios em atraso com suas mensalidades , 
promover cobrança de obrigação financeiras pelos sôcios 

VII - Apresentar o balancete anual juntamente com a 
pr es tação de conta do exercício findo e ou quando solicita 
dos pela Diretoria ou Conse lho Fiscal . 

Art . 359 - Compete ao Diretor Social 

I- Dirigir o Departamento social, visando a execuçao 
de todas as at i vidades de caráter social exercendo o servi 
ço de relações pÜblicas da Associaçio; 

Il - Recebe r cordialmente os sôcios, autoridades, con­
vidados, visitantes e membros dos Õrgios de publ icidade; 

III - Promover campanhas, sorteios e iniciativas seme­
lhantes visando a ajuda mÜtua a associados e/ou família -
r es, dependentes ou cônjuge; 

IV - Planejar e executar a promoçao de todas as ativi­
dades sociais da ASSERG/AP; 

V - Organizar reuniões artística, liter ãrias e soc1a1~ 
assim como relacionar e convidar associações para ocasiões 
diversas; 

Art. 369 - Compete ao Diretor de Patrimônio 

I- Responsabilizar- se pe l o patrimônio da Associaçio 
dos se rvidores da ASSERG/AP; 

11 - Cadastrar todos os bens môveis e i môveis da ASSERG/ 
AP; 

111 - Manter a t ual izado o f ichário e os documen tos ati 
nentes ao patrimônio ; 

IV - Apresentar semestralmente re latôrio das ativida -
des do Departamento. 

Art. 379 - Compete ao Diretor de Esporte 

I - Dirigi r o Departamento ; 

11 - Zelar pelo ma t e r ia l despor tivo e execu t ar todas as 
prog ra~aç~es elaboradas para atividades despor tivas da As­
sociaçao ; 

III - Dar conhec i mento a Dire toria de todos as provi -
dê nc ias tomadas pe lo departamento a ss im como as ocorrências 
de indisciplina come tidas em competições por sôcio a tle ta 
de cada compe t içio ; 

IV - Promover t orneio , maratónas e ou t ros t ipos de com 
petições esportivas aprovados pela Pr esidência . 

CAPÍTULO lV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art . 389- Compete ao Conselho Fiscal : 

I - Fiscalizar os atos e fatos admini st r ativos da Asso 
ciação r elacionados com as ativi dades econômicas , financ ei 
ras e contábe is ; 

II - Examina r livr os, documentos e balance tes, r eque -
rer informa ç~es e so l icitar a yresença de qualquer membro 
da Dire tor ia para esclarecimentos , quando oco rrer cl ivergê!.: 
cias em documentos; 

Ill - Emitir paracer sobre o Balanço Geral da ASSERG I 
AP; 

IV - Convocar a Assembl6ia Ge ra l Extraord i nár i a, em 
qua lq uer tempo , se oco rre rem motivos graves e urgen t es . 

Ar t . 399 - As vagas de memb ros efetivos que s e ve r if i­
car em no conse l ho Fiscal, se ria preenchidas pe los s uplen­
tes eleitos, e deve ria ser i mediatamente convocados. 

TITULO IV 

DA DESPESA E RECEI TA 

CAPiTULO I 

Art. 409- Constitue Receita da Associação 

I - Produ to decorrente das me nsalidades; 

II - Donat ivos de qualquer na t ur eza ; 

III - Produto do Arrecadamento de qua lquer de pendincia 
social; 

IV - Con t ribuiç~es concedidas pelo Ga bi nete do Governa 
dor; 

V - Jur os e dividetnos de t í tulos de renda; 

VI - Produtos de r endas de a tividades fes tivas; 

VII - Taxas diversas; 

VIII - Out ras rendas de qua lque r natureza; 

IX- Recursos de celebraçio de convênios . 

CAPÍTULO li 

DA DESPESA 

Art . 4 19 - Const itue despesa da Assoc iaçio : 

I - Pagamento de Impos t os, al ugueis e outras despesas 
necessárias ao i mpl emento dos f ins sociais; 

II - Aq uisi ção de material para d iversas secoes , indis 
pensáveis ao func ionamento ela Associaçio; 

III - Conservaçio de bens e mater iais para diversas se 
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çÕes , indispensáveis ao funcionamento da Associação; 

II I - Conservação de bens e materiais próprios ou 
t~rceiros quando cedidos i Associação ; 

IV- Custeio de festas , jogos , ex~ursoes, etc . .. 

de 

V - Aquisição de prêmios para promoção cu l turais, espo.E_ 
tivas e sociais; 

VI - Gastos com publicação necessárias i Associação; 

VII - Out ras despesas nao especificadas , de pronto pa­
gamento . 

CAP!TULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

,Art. 429 - O Exm9 . Sr . Governador é o Presidente de Hon 
ra da ASSERG 

Art. 439 - Em caso de dissolução da ASSERG/AP seu pa-
trimônio reverterá em sua totaiidade a Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais - APAE. 

Art. 449 - Não ser ao remunet;.ados os cargos de Direto -
ria e Conselho Fiscal . 

Art . 459 - ~ vedado i associação a participação ou ces 
sao de suas dependências para manifestação de caráter pol i 
tico e ou religioso; 

Ar t . 469- Este es t a tuto ser á complementado pe l o regi­
me interno a ser expedido pe l a Di re t oria e homologado pe­
la Pres idênc i a , para o fiel cumpr imento e observância das 
finalidades da ASSERG/AP e consecução dos seus obj etivos . 

Ar t . 479 - Os casos omissos e interpr etações das nor­
mas da ASSERG s erão da compe t ência da Presidência . 

Ar t. 489 - Será facultado ao sócio impe t ra r recursos 
par a a Presidê.ncia e ou Conselho Fiscal de at os que julga r­
se prejudicado no prazo de oito (08) di as contados da data 
da publ i caçã o· do a to da dec isã.o (conforme o caso) . 

Art . 499 - Será cons i gnado no orçamento anual da ASSERC/ 
AP verba fi est inada a representação, para custeio de passa­
gens e estadias do Presidente e ou Di retor que se deslocar 
da sede de suas atividades a serviço da Associação. 

TÍ TULO V 

DAS DISPOS I ÇÕES GERAI S E TRANSITÓRIAS 

Art. 509 - Todos os casos que por ventura est iverem 
omissos no presente Es tatuto serão ass umidos pela Pres idên 
cia da Associa ção . 

Art . 519 - O presente Estat uto só poderá s er reformado 
em parte ou no todo po r deci são de uma Assembléia Ge ra l E~ 
traordinária convocada para este fim ou a inda por determi­
nação de Órgãos superior . 

A_rt. 529 - Es t e Es ta tuto entrará em v i gor na data de 
sua ap r ovação pe l a Assemblé ia Geral ; publ icado no Diár io 
Oficial do Terr i tóri o e regis trado nos ca r tórios de Títu­
los e documento s da cidade de Macapá- AP. 

~lacapá-AP, 27 de dezembro de 1. 985 . 

COHISSÃO 

ANTONIO PANTOJA FERNANDES 

PAULO ROGÉRIO DA COSTA BRITO 

JOÃO FRANCISCO CARDOSO NETO 

ADALBERTO MONTEIRO ALBERTO 

MEIRE JANE SOEIRO MONTEIRO MOTTA 

ELOI SA ELENA LOPES CAVALCANTE 

VERA LÚCIA DIAS COSTA 

ALZIRA NEUZA DE OLIVE IRA 

MARIA DOLORES IB IAPINA DA SILVA 

HARINEI ALENCAR FARI AS 

COMPANHIA DE DES ENVOLVIMENTO DO AHAPÁ - CODEASA 

CGC n9 04 . 176 . 962/000 1- 57 

ASSEMBLÉIAS GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCAÇÃO 

Ficam os Senhores Acionistas da Companhi a de Desenvol­
vimento do Amapá - CODEASA, convidados a se reunirem em As 
sembléia Geral Ordinária e Extraordinária , a realizar-se no 
dia 07 de fevereiro de 1. 986, is 10 :30 horas , na sede so­
cial da Empresa, i Avenida Mendonça Fur tado, 53, Bairro Cen 
tral, nesta cidade de Hacapá , Terr itório Federal do Amapá-;­
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia : 

I - ORDINÁRIAHENTE 

a) De l iberar sobre a concretização do Capita l Empresa; 

b) Deliberar sobre a destinação da Reserva do Lucro acu 
mulado, ve r ificada no exerc í c i o de 1.984 . 

Il - EXTRAORD INÁR IAHENTE : 

a) Aumento do Capital Social com aproveitamento de re­
cursos contábeis; 

b) Alteração do artigo 79 do Estatuto Social , como con 
sequência do aumento do Capital Soci al; 

c) Outr os assuntos de interesse social. 

Hacapá(AP), 29 de janeiro de 1. 986 . 

J OSÉ ALCI NDO FURTADO ABDON 
Diretor Presidente 

PODER J UD ICIÁRIO 

J USTI ÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA~ffiNTO DE HACAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO DE 05 DIAS 

Pelo presente EDITAL fica c itado o CLUBE CONUNITÁR IO DE 
PEDRA BFANCA , atualmente em l ugar incerto e não sabido ,exe 
cutado nos a utos do Processo n9 1122/85-JCJ-NCP, em que 
JOÃO GONES FEI TOSA é exequente, de que deve r â pagar no pra 
zo de 48 (quarenta e oito) horas ou garantir a execução sõb 
pena de penhora, a quantia de Cr$ 758 .234 (setecentos e c in 
quenta e o ito mi l, duzentos e trinta e quat r o cruzeiros) -;­
correspondente ao principal e custas . 

Caso não pague nem garanta a execução no prazo supra , 
penhorar- se-ã o tantos bens quantos forem encont rados e ba s 
tem para o integral pagamento da dívida . 

Dado e passado na Secreta r i a da J unta de Conci liação e 
J ulgamento de ~bcapá, aos vinte e oito dias do mês de ja­
neiro do ano de mil novecentos e oiten t a e se is. Eu ( Mar­
l ene Carvalho Pedrosa) Chefe da Seção de Execução, datilo­
grafe i . E eu (Jaime Hei tor Silva dos Anjos) Diretor de Se­
cretar ia, sub screvi. 

FILmlENA MARIA J ORGE CHAVES 
Ju íza do Traba l ho Sub s t itu t a, 

na Pres i dência JCJ -NCP 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 002/86-PROG 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRMl O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AHAPÃ E A CONPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO M!APÁ, 
COH A I NTERVENIENCIA DA SECRETARIA DE AGRICULTURA , VISANDO 
À HANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO AO SETOR AGROPECUÁRIO . 

O Governo do Território Federa l do Ama pá , daqui por d~ 
ante denominado simplesmente CONTRATANTE ne s te ato repre -
sentado po r seu Governador , Senho r JORGE NOVA DA COSTA, e 
a Companhia de Desenvolv i mento do Amapá, Inscr ita no Cadas 
tro Gera l do Contr ibuinte do ~linistér io da Fazenda sob o ni? 
04 .1 76.962/0001 - 57, doravante denominada simplesmente CON­
TRATADA, r epresentada pe lo seu Diretor Pres idente , Senhor 
JOSÉ ALCINDO FURTADO ABDON, com a i nterveniência da Secre­
taria de Agricultu ra , daqu i em diant e denominada simples -
ment e SEAG, representada pe lo seu Titul ar , Senhor JOÃO AL­
BERTO RODRIGUES CAPIBERIBE, r eso lvem de comum acordo fir-
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»Jar o presente Cont r ato , consoante as cl áusulas e condições 
seguintes : 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDA.'!ENTO LEGAI. : O presente Con 
Lralo foi elaborado com fundamento no que preceitua o art-:-
18, iLcm XVLI do Decrelo- Le i n9 41 1, de 08 ce janeiro de 
1969 , de acordo com a alínea " f" do§ 29 do art . 126 do De 
crelo-Lei n9 200 , de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETiVO : O objetivo do Contrato 
visa ~ manutenção dos serviços de apoio ao Setor Agropecui 
r io no Territór io Federa l do Amapii, conforme Pl ano de Apli 
cação que fica fazendo pa rle integrante deste I n strumento~ 

CLÁUSULA TERCE IRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

l - DO CONTRATANTE : 

a) Concor r er no presenLe exe rc í c i o , através da SEAC , 
com a importância de Cr$- 10 .000 .000 .000 (dez bilhÕes de cr~ 
zeiros) ; 

b) Proceder o acompanhamento e a fiscalização da execu 
;ao do presente Contrato , através da SEAC; 

c) Realizar a qualquer momento , auditagem nas contas da 
CODEASA, no que diz respei t o i ap l icação dos recursos, exa 
:idâo e adquação das despesas , consoante aos termos e fins 
pre postos no presente Con t rato . 

li - DA CONTRATADA : 

a) Ap l icar os recursos de acordo com os termos c fi ns 
do presente Cont rato ; 

b) Ma nler a sua es trutut ra f ísica e oper acional , para 
o desenvolvimento das a tividade s necessá r ias à execução de~ 
te ConLrato; 

c) Envia r tr i mestra l me nte , a SEAG r e l atório demonstra­
Livo da •execução f í sica e finance i ra , das atividades ex~ 
cu tadas ; 

d) Prestar conta dos recursos recebidos à Secretaria de 
Finanças do GTFA, atravis de documen t os hibeis, comprobaL~ 
rios das despesas r ealizadas de acordo com as no rmas esta­
belecidas pe lo GOVERNO , 

c) Manter pessoal especializado para a execução do prc 
sente C::onlralo , sem qualquer vinculo empregaLÍcio como CO= 
VERNO . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : Os recursos destinados a 
execução do presente Contra t o , no val o r de C:r$- 30.000.000 . 000 
(trinta bi 1hÕes de c ruzeiros) , se r ão a locados no Orçame n ­
to/ 1986 da Secretar i a de Agricultura , sendo neste a t o empe 
nhado a in~ortâ nc ia de Cr$- 10 .000 .000.000 (dez bilhÕes di 
cruzeiros ) que corre r á a conta do Fundo de Part i c i paçiio dos 
Estados , Distrito Federa l e Terri tór i os , Prog rama 04 11•0804. 
134 , Elemento de Despesa 4. 1. 3 .0 .07 - Out ros Serviços e En 
cargos, consoante Nota de Empe nho n9 15 , emitida em 20 de 
janeiro de 1986 , no valor acima mencionado e o r estante se 
rã empenhado posteriormente , independente de qualquer ou­
tro documento . 

CLÁUSULA QUINTA - DA MOVl~ENTAÇÃO : Os recursos destina 
dos à execução do presente Contrato serão depositados em 
Agência do Banco da Amazônia S. A. em conta a ser movimen­
tada pelo Executor , de acordo com o Plano de Aplicaçio de­
talhado, previamente aprovado pela SEAG com a movimentaçio 
sendo efetivada por Cheques Nomi nais , assegurando- se que 
não ocorrerão saques com fina lidades di stintas da estabele­
cida no Plano menc i onado . 

CLÁUSULA SEXTA - DA L T BERAÇÃO DE RECURSOS Os r ecur -
sos de que t rata este Cont rato serão liberados em quillro 
pa rce l as , de Cr$-2 . 500 . 000 . 000 (doi s bilhÕes e qu inhen t os 
milhÕes de cruzeiros) , sendo a prime ira l i berada logo após 
a assinatura deste ato , e a s demais nos prime iros dez di as 
dos meses de abri l, jul ho c out ubro do corrente ano . 

SUB- CLÁUSULA ÚNICA : As pa r ce la s referentes aos meses de 
abril, julho a outubr o do co r ren t e a no , só serão liberadas 
após o envio da CONTRATADA pa ra o CONTRATA.NTE , at ravis da 
SEAG, do re l atório demonstrativo da execução f í s i ca e fi ­
nancei r a das ativ idades executadas refe rente ao tr imestre 
a que antecede a l iberação . 

CL;'iUSULA senHA - DA PRESTAÇÃO DE CONTA : A CONTRATADA 
prestará conta dos recursos r ecebidos em decorrincia deste 
Conu·ato , no máximo alé 30 ( trinta) dias após o término da 
sua vigência. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIG~NCIA : O presente Contrato Vl­

go r nra a partir da data de sua assinatura até 31 de de zem­
bro de 1986 . 

CLJÍ,USULA NONA - DA PUBLlCAÇÃO : fi publicação do Cont ra­
to no Diirio Of i cia l deste Território , deverá se r feito den 
Lro do pr azo de 20 (vinte) dias , contados da data de sua 
assinatura . 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA MOD IFICAÇÃO , PRORROGAÇÃO E RESC I ­
SÃO : ~1edian t e as sentimento das partes convenentes , este ins 
t rumento poderá sofrer modificações em todo ou em parte, ou 
ser pro r rogado através do Termo Aditivo , podendo se r res -
cindido de pl eno direito , por inadimplemento de qua lquer , 
d i go quaisque r de sua s c l áusulas e condiç5es , i ndependente 
me nt e de ação ou i nterpe l açio judicial . -

CLÃUSULA DÉCIHA PRIHEIRA - DO FORO : Para dirimir quais 
quer düv i das surgidas em consequência do não cumprimento de 
qualque r cliusula deste Termo , de comum acordo as partes in 
teressadas elegem o Foro da Comarca de Macapi, com exc l u -
são de qualquer outro, por ma is _p r ivilegiado que seja . 

E, po r estar em de acordo f i rmam o pr esente Con~ra to em 
oi t o (08) vias de igua l teor e forma , para o mesmo fim de 
di r eito , na presença de duas (02) testemunhas abaixo nomea 
das . 

Macapi (AP), 24 de jane i ro de 1986 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
CONTRATANTE 

JOS 1~ !IJ.ClNDO FURTADO AllDON 
CONTRATADA 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
SEAG 

TESTEMUNHAS : Ilegíveis 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO .hl!APÁ 

SECRETARIA DE AGRlCULTURA 

A P R O V 0 : 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

PROJ ETO: DESENVOLVHIENTO DO SETOR AGROPECUÁRIO 

FONTE DE RECURSO : F. P. E. 

VALOR DO CONTRATO : Cr~ 10 .000 .000 .000 

CATEGORI A ECO 
NCiHICA 

4 . I . 3 .0 .07 

PLANO DE APLICAÇÃO 

AO CONTRATO N9 002/86-PROC 

DlSCRHllNAÇÃO VALOR (Cr$) 

Out ros Ser viços e Encargos . . 10 .000 .000 .000 

To t al . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 .000 .000 . 000 

Macapá(AP), 24 de janeiro de 1986 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Secretário de Agricultura 

JOSÉ ALCINDO r URTADO !IBDON 
Diretor-Presidente CODEASA 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 003/86- PROG 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEB~'l O GOVERNO DO TERRITÚRIO 
FEDERAL DO ~tAPÁ E A ASSOCIAÇÃO DE ASSIST~NCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO TERRI TÓRIO FEDERAL DO Al'!APÁ , VISANDO DAR 
CONTINUIDADE DOS SERVI ÇOS DE ASSISTrNCIA TJ;CNICA AO HOHEt4 
DO CA1'1PO E O DESENVOLVH!ENTO DO SETOR AGROPECUÁRIO . 

O Governo do Terr itório Federal do Amapá , neste a to r e 
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presentado pe l o seu Governador , Senhor JORGE !'<OVA DA COSTA, 
daqui em diante denomi nado simpl esmente. CONTRATANTE e a A~ 
socj.ação de As s i s t ência Técni ca e Extensão Rura l do Territó 
rio Federal do Amapá , inscri t a no Cadastro Geral do ContrT 
buinte do Hinistério .da Fazenda sob o n9 05. 979. 190/0001-5( 
representada pe l o Presidente de sua Jun t a Administra tiva , 
Senhor JOÃO 'ALBERTO RODRIGUES CAP IBERIBE , doravante de nomi 
nada simplesmente -CONTRATADA , resolvem de comum acordo fi~ 
mar o pr esente Contrato , consoante as Cláusulas e condições 
s eguintes : 

CLÁUSULA PRHIEIRA - DO FUNDM!ENTO LEGAL: O pr esent e Con 
trat o foi e l abor ado com respaldo no que prece i tua o art i go 
18, item XVII do Decreto-le i n9 411, 08 de j aneiro de 196~ 
de acordo com a alínea " f " do parágrafo 29 do artigo 126 do 
Decreto- l ei n9 200 , de 25 de feverei r o de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJ ETIVO : O presente Contrato tem 
como obje t ivo da r continui dade aos servi ços de assi stênci a 
ao homem do campo e o desenvolvimento do se t or agropecuá -
rio do Terri tório Federal do Amapá, que serão executados de 
conformi dade com os princípios técnicos e métodos da Exten 
são Rural, confo r me Plano de Aplicação que passa a fazer 
parte in t egr ante des t e i ns t rumen[o. 

CLÁUSULA TERCE IRA - DAS OBRI GAÇÕES : 

I - DO CONTRATANTE 

a) a l ocar no presen t e exerc1c1o a importância de Cr$ 
30. 000 . 000. 000 ( t r i nt a bilhÕes de cruzeiros ) para a t ender 
aos objet i vos previstos na Cláusula anter ior ; 

b) Proceder o indispensável acompanhamento e fisca liza 
çao da execução do presente Contra t o , a través da Secreta -
ria de Agricul t ura . 

I I - DA CONTRATADA 

a ) Apl i car os recursos de que trata este Contrato de 
acordo com os objetivos es t abelec idos na Cláusula Segunda; 

b) Hanter os escritór ios locais existentes , obedecendo 
os pr incípios . t écnicos e métodos próprios da Extensão Ru­
r al, vo ltados bas i camente pa ra a assistênc ia ao homem do 
campo e o desenvo lvimento do Setor Agropecuário ; 

c) Prestar conta dos r ecursos recebidos à Secretaria de 
Finanças , através de documentos hábeis , comprobatórios das 
despesas real i zadas de acordo com as normas estabelec idas 
pe l o Governo ; 

d) Nante r pessoal especializado para a execução dos ob 
jet i vos previ stos na Cláusula Segunda , sem qualquer vtncu­
lo empregat í c i o com o CONTRATANTE . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: Os recu r sos destinados a 
execução do presente Cont ra t o , no v a I o r de Cr$ 30.000 .000 .000 
(trinta bilhÕes de cruzeiros) , serão alocados no Or çamen ­
to/1986 da S~cretaria de Agr icu l tura , sendo neste ato empe 
nhado a importânc i a de Cr$ 10 . 000 . 000 . 000 (dez bilhÕes de 
cruzei ros) que correrá à conta do Fundo de Pa r ticipação dos 
Estados ,Di s tr i t o Federa l e Territór ios , Programa 04 18 11 14. 
785 , El emento de Despesa 3.1. 3. 2 .00- Outros Serv i ços e En 
cargos , consoante Nota de Empenho n9 13, emi tida em 20 de 
janeiro de 1986 e o restante será empenhado posteriormen~ 
independente de qua l quer out ro document o . 

CLÁUSULA QUINTA - DA HOVUIENTAÇÃO DOS RECURSOS : Os re­
cursos des t i nados à execução do presente Contrato s erão de 
positados em conta bancár i a especial a ser mov imentada pe:­
la CONTRATADA, de acordo com o Plano de Aplicação detalha­
do , obr i gando- se a enviar ao CONTRATANTE extrato de contas 
e faze r cpnstar nos diversos documentos de sua presta ção de 
contas , o nome do sacado , os valores e as datas das emis -
sões dos cheques, a quem forem pagas as impor tâncias . 

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os recur -
sos de que trata este Contrato serão liberados parcel ada -
mente, sendo que os recursos re l ativos ao Empenho n9 13, 
emitido em 20 de janeiro de 1986 , no valor de Cr$ 
10 . 000 .000 .000 (dez bilhÕes de cruzeiros) em duas parcel as 
sendo a pr imeira no va l or de Cr$ 4 .795 . 530.000 (q uatro bi ­
lhÕes , s~tecentos e noventa e cinco mi lh~es , quinhentos e 
trinta mil cruzeiros) .1pÓs a ass inatura des te instrumento 
e a segunda parcela no val or de Cr$ 5.204 . 470 . 000 ( cinco 

bilhÕes, duzentos e quatro milhÕes, quatrocentos e setenta 
mil cruzeir os) a partir de 27 de março de 1986, e as demais 
parcelas na medida em que fo rem empenhadas, independente de 
qua lque r outro document o . 

CLAUSULA SÉTU1A - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONTRATADA 
prestará contas da ap l icação dos recur sos r ecebidos , em d~ 
corrênci a deste Contrato , a Secre taria de Finanças- SEFIN, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a vigência do pr~ 
sente i nst r umento . 

CLÁUSULA OITAVA - Di\ VIG~NCIA : O presente Contrato vi­
gorará a parti r da data de s ua assinatura até 31 de j anei­
ro de 1987. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO : A publicação do presen­
te Contra t o no Diári~ Oficial deste Território, deverá ser 
feita dent ro do praz0 de 20 (vinte) dias , contados da data 
de sua ass i natura . 

CLÁUSULA Df.CIHA - DA RESCISÃO , HODIFICAÇÃO E PRORROGA­
ÇÃO: Hed i ante assentimento das partes contratantes , este 
i nst r umento poder á sofrer modificações em todo ou parte, ou 
ser prorrogado através de Termo Adit i vo , podendo se r res -
cindido em pl eno dir e i to , por i nadimp l emento de qaaisquer 
de suas Cláusu l as e condiçÕes, independent e de ação , noti­
ficação ou i nterpe l ação judicia l . 

CLÁUSULA DÉCH1A PRU!EIRA - DO FORO : Par a dirimi r qua i~ 
quer dúvi das surgidas em consequência do não cumprimento 
des t e i ns t r umento , de comum acordo as partes e l egem o Foro 
da Comar ca de Nacapá, Terr itório Federal do Amapá , com ex­
clusão de qualquer outro , por mais pri vilegiado que sej a . 

E, por estarem de acordo , fi rmam o presente inst r umen­
to em 08 (oi t o) vias de igual teor e forma , para um só efei 
to , na presença de duas (02 ) testemunhas abaixo nomeadas .-

~~capá(Ap), 27 de janeiro de 1986 

JORGE NOVA DA COSTA 
CONTRATANTE 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
CONTRATADA 

GOVERNO DO TERRI TÓRIO FEDERAL DO A~1APÁ 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

A P R O V 0 : 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

PROGRAl'lA : 04 181114 . 785 

FONTE DE RECURSO : F. P. E. 

VALOR DO CONTRATO : Cr$ 30 . 000 .000 .000 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Ao Contra t o n9 003/86-PROG 

Elemento de Despesa 

- DESPESAS CORRENTES 

Pessoal. .. . . ..... . . .. . .... . ........ . 

Hater ial de Cons umo . . . . . . ..... . . .. . . 

Serviços de Terceiros .. . ........ . .. . 

- DESPESAS DE CAPITAL 

Obras . . .. . ... .. .......... . . . .. ..... . 

Equi pamentos e Nate r ial Permanente . . . 

Total ... .... . ... . ..... ... . . ... . 

Cr$ 1. 000 

Dispêndios 

21 . 503 . 000 

17. 682 . 000 

1. 979.000 

1.842.000 

5 . 390 . 000 

3. 107. 000 

30.000 . 000 

Nacapá (Ap), 27 de janeiro de 1986 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Pres idente da Junta Administrativa - ASTER-AP 


	

